
A 10 de abril comemora-se mais um aniversário da 
elevação de Armação de Pera a sede de freguesia, o que se 
deve à publicação do Decreto n.º 22:430, pelo Diário do 
Governo, datado de 10 de abril de 1933, satisfazendo 
assim uma velha aspiração dos armacenenses.

Armação de Pera desenvolveu-se a partir de uma pequena 
comunidade piscatória, cuja primeira referência escrita 
conhecida remonta a 1577 na obra “Corograa do reino 
do Algarve”, de Frei João de São José, que ao descrever a 
aldeia de Pera menciona «Pera é um lugar junto de 
Alcantarilha, não longe do mar. […]. Faz o mar defronte 
dela ua fermosa praia da banda do sul, na qual está ua 
armação de atuns que se chama a armação de Pera.»

Como o próprio nome sugere, a origem de Armação de 
Pera prende-se com a existência de armações de pesca de 
atum perto da Baía de Pera. Tal levou à xação, junto do 
mar, de uma pequena comunidade de pescadores, oriundos 
das povoações vizinhas, destacando-se de Alcantarilha e 
Pera cuja principal riqueza era a agricultura.

Com o passar dos séculos Armação de Pera evoluiu de um 
pobre agrupamento composto, exclusivamente, de cabanas 
de madeira, cobertas por colmo, para uma aldeia de boas 
casas de alvenaria e chalés de bom gosto arquitetónico, 
facto que sugere um aumento do poder económico dos seus 
habitantes e a consequente subida da qualidade de vida.

No século XIX, em 1841, Armação de Pera é descrita como 
uma da praia extensa, bonita e própria para banhos 
pregurando-se como destino balnear “pois concorrem 
aqui muitas pessoas a tomar banhos de mar”. 

84º Aniversário da criação
da freguesia de Armação de Pera

Vista Geral Armação de Pera
nais anos 20 e início anos 30



Nessa altura a população que para ali convergia era já 
superior à permanente.

Contudo a grande transformação da aldeia acontece com o 
aparecimento do turismo, nomeadamente com a criação da 
Sociedade Propaganda de Portugal, em 1906. Uma das 
suas principais decisões foi a de aprovar o regulamento 
para a criação de delegações em localidades com interesse 
para o turismo, de modo que por proposta do Ministro do 
Comércio e Comunicações, Ernesto Navarro, foi aprovada 
a Lei n.º1.152, de 23 de abril de 1921, que permitiu a 
criação “em todas as estâncias hidrológicas e outras, 
praias, estâncias climáticas, de altitude, de repouso, de 
recreio e de turismo” de Comissões de Iniciativa com o m 
de promover o desenvolvimento das respetivas localidades.

Desta forma, o turismo nasce ocialmente no Algarve com 
a criação de Comissões de Iniciativa. Por conseguinte, em 
1923, é criada a Comissão de Iniciativa e Turismo de 
Armação de Pera, catorze anos depois transformada em 
Junta de Turismo de Armação de Pera, extinta em 1970 com 
a criação da Região de Turismo do Algarve (RTA). 

A criação das comissões de iniciativa, e os seus posteriores 
desenvolvimentos, foi o mais signicativo processo de 
descentralização e de autonomização em relação ao poder 
central levado a efeito em toda a história do turismo. Estas 
comissões passaram a ter muitas das competências que 
pertenciam, até então, aos serviços centrais, por exemplo, a 
scalização dos hotéis e restaurantes, a xação dos preços 
nos serviços de transporte por estrada, a elaboração de 
planos e projetos de melhoramento bem como a execução 
das respetivas obras. Para nanciar a sua atividade foi 
estabelecida a “taxa de turismo”, que haveria de perdurar 
até 1986, e os seus dirigentes apesar de não serem 
remunerados, adquiriam prestígio e poder.

Através da Comissão de Iniciativa e Turismo a povoação de 
Armação de Pera beneciou de um desenvolvimento 
considerável, passa a ser reconhecida como uma das 
melhores estâncias balneares algarvias e as atividades 
piscatórias, que até então eram consideradas a base 
económica local, passaram, aos poucos, para lugares 
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secundários em detrimento do aparecimento de outras 
atividades ligadas ao turismo, por forma a dar resposta às 
solicitações por parte dos turistas. 

Para que os silvenses pudessem usufruir desta estância 
balnear, a 12 de agosto de 1926, o presidente da 
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Silves, 
Aníbal Sant’Ana deliberou “conceder um subsidio de mil 
escudos, para o estabelecimento duma carreira diaria de 
automoveis (…) entre Silves e a Praia d’Armação de Pera 
e vice-versa, com inicio em vinte de Agosto corrente, 
durante quarenta e cinco dias, cando o mesmo senhor 
presidente autorisado a tratar deste assunto com o senhor 
Antonio Estiveira da Cruz Ataide, nas condições seguintes: 
as carreiras serão diarias e tantas quanto possível digo 
tantas quantas as necessárias para que todos os 
passageiros sigam o seu destino; o preço de transporte de 
cada passageiro, sera de seis escudos; o pagamento do 
subsidio será feito depois de conhecidas digo de cumpridas 
estas condições e observados os ns que o mesmo subsidio 
teve em vista”. 

É neste contexto de desenvolvimento que os armacenenses 
anseiam a sua autonomia e consequente separação da 
freguesia de Alcantarilha, de modo que a 16 de dezembro 
de 1926 na sessão ordinária da Comissão Administrativa 
da Câmara Municipal de Silves, sob a presidência de Aníbal 
Sant’Ana, é apresentado “um abaixo-assinado de diversos 
habitantes da povoação e sitio d’Armação de Pera, pedindo 
a criação duma freguesia com séde naquela povoação e 
com a área determinada pelas seguintes connações: ao 
nascente com a Ribeira d’Alcantarilha, ao nordeste com o 
Barranco do Canelas até à ponte que atravessa a estrada 
Nacional numero cincoenta e nove, de Sagres a Vila Real 
de Santo Antonio, ao norte com a referida estrada, ao 
poente com a freguesia de Porches do concelho de Lagôa, e 
ao sul com o mar”. Pela Comissão Administrativa foi 
deliberado “aguardar a melhor oportunidade para tratar do 
assunto relativo à criação duma freguesia em Armação de 
Pera, conforme desejo dos habitantes daquela povoação e 
arredores”.
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No verão seguinte, no periódico «Folha de Alte» Pedro 
Mascarenhas Júdice descreve Armação de Pera como tendo 
“condições de vida própria, independentemente das suas 
condições de praia de banho; é uma das mais importantes 
povoações do concelho de Silves, e já pensa em constituir-
se em freguesia”.

Dispondo de empresa de pesca, de fábricas de conserva de 
peixe, casino, partido médico e de estação de correios nos 
anos seguintes a povoação alcançou uma série de 
melhoramentos como a beneciação de linhas telefónicas, 
inaugurada a 6 de dezembro de 1931, a abertura de novas 
ruas e da continuação da Rua Marginal, “ao longo da 
rocha em continuação ao casino daquela praia”. 

Neste sentido, aumentaram as pretensões dos 
armacenenses para a elevação da aldeia a sede de 
freguesia, e a 14 de fevereiro de 1930, a convite da 
Comissão de Iniciativa de Armação de Pera, a povoação foi 
visitada por várias individualidades, que se deslocaram de 
Lisboa, entre as quais José Martinho Simões, diretor geral 
da Administração Política e Civil e Secretário-Geral do 
Ministério do Interior, acompanhado por João Pereira Matos 
Cruz e José Martins Ribeiro, chefes da mesma repartição, 
para se inteirarem das suas reivindicações.

A receção e estadia dos convidados foi largamente 
difundida pelo «Diário de Notícias» através do seu 
correspondente, o ilustre publicista algarvio, Mário Lyster 
Franco, que deu grande destaque à visita e às aspirações 
dos armacenenses “À entrada da povoação aglomerava-se 
imenso povo (…) queimaram-se muitos foguetes” e 
aquando do discurso o Dr. Martinho Simões disse “ter 
vericado toda a justiça que assistia à pretensão de 
Armação de Pera, pretensão que teria nele um acérrimo 
defensor, e que, certamente, seria tornada um facto”.

Grupo na praia de Armação de Pera – Década de 30

Artigo de Mário Lyster Franco no Diário de Notícias
29 de março de 1930



No entanto, só decorridos três anos, a 10 de abril de 
1933, com a publicação do Decreto n.º22:430, do Diário 
do Governo, que Armação de Pera vê satisfeita a sua maior 
e mais antiga aspiração de ser elevada a sede freguesia: 
“Atendendo ao que representaram os habitantes da 
povoação de Armação de Pera, da freguesia de 
Alcantarilha, concelho de Silves, distrito de Faro, no sentido 
de ser a mesma povoação desanexada da freguesia a que 
pertence e passar a constituir uma outra freguesia;

Tendo em vista o número de habitantes da mencionada 
povoação, que ascende a 1:500;

Considerando que a referida povoação é uma excelente 
praia de banhos, muito frequentada, e um importante 
centro piscatório:

Tendo em vista a informação favorável do governador civil 
de Faro;

(…) Hei por bem decretar, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.º É desanexada da freguesia de Alcantarilha, 
concelho de Silves, distrito de Faro, a povoação de 
Armação de Pera e alguns casais próximos.

Artigo 2.º Com sede na povoação de Armação de Pera é 
criada a freguesia do mesmo nome, assim delimitada:

A nascente, pela ribeira de Pera, desde a foz até a sua 
conuência com o barranco de Canelas, junto das 
Passadeiras de Pera;

A norte, pelo barranco de Canelas, até encontrar uma 
pequena linha de água que tem a sua cabeceira num 
caminho de pé pôsto, à direita do qual ca o casal de 
António Ruas, que é excluído, e à esquerda os casais de 
Maria Rosa e António Filipe, que são incluídos; da cabeceira 
do barranco seguem os limites da freguesia por um 
caminho de pé pôsto que conduz a uma ramicação da 
antiga estrada real, que serve de limite, até o caminho 
vicinal que limita a propriedade de Joaquim Estanislau, que 
ca incluída, continuando por êste caminho até a estrada 

vicinal que vai para Porches; o limite norte da freguesia 
segue depois pela mesma estrada, na direcção de Porches, 
até uma encruzilhada e aí toma pelo ramo vicinal que 
conduz a um caminho de pé pôsto, passando depois pelas 
traseiras do casal de Joaquim Lourenço, que ca incluído; 
passa em seguida o limite norte a seguir êste caminho até a 
cabeceira de um barranco, no início do qual ca incluído o 
casal denominado de João Duarte e excluído o 
denominado de Manuel Silvestre, seguindo o curso dêste 
barranco até o ponto de conuência com o barranco do 
Vale de Olival;

A poente, o barranco do Vale de Olival até o mar;

A sul, o mar, desde a foz do barranco do Vale de Olival até 
a foz da ribeira de Pera.”

Pelos armacenenses o acontecimento foi recebido com 
grande alegria, como noticiou o «Diário de Notícias», na 
edição de 13 de abril, “Armação de Pera, 11 – Hoje, pelas 
10 horas chegou a notícia da criação da freguesia, com 
sede nesta localidade, o que provocou grande júbilo, tendo 
subido ao ar algumas girândolas de foguetes”.

Decreto n.º22.430
de 10 de abril de 1933

Diário do Governo, 1ª Série



Desta forma, é então criada a Freguesia de Armação de Pera, 
tendo assinado o ato de posse a assumido a direção da 
recém-criada junta João de Almeida Mira, Francisco Anastácio 
Pereira, Álvaro Duarte Gomes (exonerado a 30 de agosto de 
1933) e, em sua substituição José Guerreiro de Moura Lapa. 

Dias depois, na reunião da Comissão Administrativa realizada 
a 11 de maio de 1933, sob a presidência de João Azevedo 
Zuzarte Mascarenhas, o vereador Álvaro Duarte Gomes, 
congratulando-se pela elevação a sede de freguesia de 
Armação de Pera apresentou a proposta de construção de um 
cemitério, visto se tratar de uma das maiores necessidades da 
nova freguesia “Considerando que a freguezia de Armação de 
Pera, criada pelo Decreto vinte e dois mil quatrocentos e trinta 
de dez de Abril do corrente ano, luta com as diculdades 
económicas que eram de esperar, em virtude dos encargos 
trasidos pela sua criação, Considerando que esta Camara, 
pelos seus compromissos, não pode nanceiramente acudir às 
instantes necessidades das suas freguezias; Considerando que 
a mesma Camara com a justa publicação do Decreto acima se 
deve orgulhar, porquanto Armação de Pera na qualidade de 
unica praia do Concelho, começa tendo o nome mais 
conhecido e as suas forças económicas mais representação; 
Considerando que este valor se reete no valor do Concelho, 
de que faz parte; Considerando nalmente que a construção de 
um cemiterio é uma das maiores, se não a maior necessidade 
que a nova freguezia tem de satisfazer, proponho: - Que, o 
adicional de três por cento sobre o pescado cobrado em 
Armação de Pera, concedido à Comissão de Iniciativa e 
Turismo, (…) seja concedido à Junta da Freguezia de Armação 
de Pera para com ele se efectuar a construção do Cemiterio. 
Mais proponho que o dito adicional seja cobrado imediamente 
e para evitar incomodos, a sua entrega á Junta, se faça em 
Armação de Pera no Pôsto da Guarda Fiscal”. Esta proposta, de 
concessão do adicional de três por cento sobre o pescado, 
cobrado em Armação de Pera, à Junta desta freguesia, pelo 
prazo de um ano, foi aprovada por unanimidade. 

Contudo o processo de delimitação da nova freguesia viria a 
se revelar moroso, uma vez que a Câmara Municipal de Lagoa 
contestou os limites, alegando terem sido atribuídos à nova 
freguesia “grande número de prédios rústicos e alguns casais 
da freguesia de Porches”.





Assim, a 22 de junho de 1934, são presentes na reunião 
da Comissão Administrativa, sob presidência de João de 
Azevedo Zuzarte Mascarenhas, um ofício do Governador 
Civil de Faro comunicando “que é da maior urgencia denir 
de vez os limites da freguezia de Porche com a de Armação 
de Pera, para serem recticados os limites dos respectivos 
conselhos” e um ofício do presidente da Comissão 
Administrativa da Câmara Municipal de Lagoa, José 
Cândido dos Santos Rocha, propondo os limites entre a 
freguesia de Armação de Pera e a freguesia de Porches, 
para regularização do assunto das extremas, de harmonia 
com o ofício do Governo Civil de Faro “Para efeitos de 
regularizsação do assunto das extremas da nova freguesia 
de Armação de Pera e de harmonia com um ocio do 
Governo Civil de Faro que me diz para tratar do assunto 
com Vossa Excelencia venho propor-vos que os limites entre 
a referida nova freguesia de Armação de Pera e a freguesia 
de Porches sejam os seguintes: Partindo da extrema da 
freguesia de Alcantarilha com a de Porches na estrada dos 
Mourinhos em frente da propriedade de Francisco Duarte 
segue pela referida estrada dos Mourinhos entre as 
propriedades de Alfredo Rosa (incluida) e João Pedro 
Bitorres Cabrita (excluida) até ao cruzamento da estrada 
que vem de Porches para Armação de Pera (pelo Quintão) 
cando neste ponto incluida a propriedade de Herdeiros de 
Francisco Pedro de Armação de Pera e excluida a de 
Constança dos Reis Duarte Barreto. Dêste ponto segue pela 
estrada da Cabanita até onde esta se transforma em 
caminho quando atravessa a propriedade de Francisco 
Duarte (parte incluida e parte excluida). Segue por um 
caminho de pé posto entre a propriedade de Maria Isabel 
Ferreira (parte incluida e parte excluida), passa junto dum 
casarão da mesma (incluido) e da eira e casa de José 
Correia (incluida) até ao Barranco de Vale d’Olival entre a 
propriedade de José Correia (incluida) e a de João Pires 
(excluida). Atravessando o Barranco de Vale d’Olival 
continua o caminho de pé posto entre as propriedades de 
Eurico dos Santos Patricio (incluida) e Herdeiros de Antonio 
Vieira Lopes (excluida) passa junto da eira de João Vieira 
Lopes que ca excluida encontrando logo a seguir a estrada 
que da Senhora da Rocha vai para Armação de Pera, pela 
Torre; segue por esta n’uma distancia de cerca de cincoenta 
metros entre propriedades de Herdeiros de Antonio Vieira 
Lopes (parte incluidas e parte excluidas), deixando para 

poente a estrada que vem de Porches por Ramalheiro e 
Alporchinhos, segue pela mesma estrada da Senhora da 
Rocha até encontrar para nascente uma linha de agua (que 
parte desta estrada e vai desaguar na Praia dos Tremoços) 
entre as propriedades de Herdeiros de António Vieira Lopes 
(incluida) e Sebastião Pimenta Mendonça (excluida). Segue 
por esta linha de agua que passa entre as propriedades de 
Doutor José Antonio dos Santos (incluida) e Joaquim da 
Gola (excluida) até à praia dos Tremoços em que termina a 
linha d’agua que nêste ponto atravessa a propriedade de 
Herdeiros de Domingos de Jesus da Encarnação Gravanita. 
Estes limites são os que foram vistos por Vossa Excelência e 
pelo Vice-presidente desta Comissão Senhor Luiz de Freitas 
Figueiredo Mascarenhas. Os termos incluida ou excluida 
indica que ca ou não pertencendo à nova freguesia de 
Armação de Pera. Cabe-me ainda propôr o que julgo que 
Silves deveria dar a Lagôa em compensação desta area e 
poderia ser a faixa compreendida nos limites seguintes: 
Parte da extrema actual do Concelho de Silves e de Lagôa, 
na altura em que a estrada de Porches para Silves se 
bifurca, seguindo pelo poço da Vala até á estrada Municipal 
de Silves a Alcantarilha, em frente das propriedades de José 
Sampaio do Concelho de Silves e Luiz Bentes, do Concelho 
de Lagôa. Segue pela referida estrada que passa pelo poço 
da Vala entre as propriedades de Dona Aurora Grade 
(incluida) e Joaquim Pio (excluida) até á referida etrada 
Municipal de Silves a Alcantarilha entre as propriedades de 
Matias Duarte (incluida) e Gregorio Correia (excluida). 
Segue pela estrada Municipal de Silves a Alcantarilha até ao 
aqueducto do Bacharel voltando por uma estrada que vai 
para as Fontes da Matosa; nêste ponto ca incluida a 
propriedade de Manuel Correia e excluido o Morgado da 
Lameira. Segue nêste ponto pela mesma estrada das Fontes 
até á estrada que a Camara Municipal de Lagôa está 
construindo, encontrando-se neste ponto o actual limite dos 
Concelhos”.

Em virtude dos ofícios recebidos, foi deliberado comunicar à 
Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Lagoa 
que se “deseja entrar em negociações para serem 
recticados os limites dos respectivos concelhos, cedendo 
como compensação dos terrenos que foram encorporados 
na nova freguesia de Armação de Pera, alguns dos terrenos 
existentes junto á estrada que liga Palmeirinha ao sitio de 

Loubite, cando a identicação dos mesmos dependente da 
aceitação desta proposta e a sua xação pormenorizada 
conforme fôr acordado entre aquela Comissão 
Administrativa e esta”. 

Por forma a demarcar os limites entre as freguesias de 
Armação de Pera e Porches e denir os terrenos que 
transitavam do concelho de Lagoa para o de Silves e vice-
versa, foram nomeadas duas comissões. Para a Comissão 
de Silves, a 27 de julho de 1934, foram indicados os 
senhores José Frederico da Silva, arbitrador judicial, 
residente em Silves, o Capitão Heitor Patrício e o Dr. 
Francisco Prudêncio, ambos moradores em Armação de 
Pera. 

Passados três meses, tendo sido estabelecido acordo sobre 
reticação de limites entres as freguesias de Porches 
(concelho de Lagoa) e Armação de Pera (Silves) e por forma 
a estabelecer a compensação a dar ao concelho de Lagoa, 
foi decidido criar uma Comissão de Avaliação dos terrenos 
que transitavam reciprocamente de um concelho para 
outro. Assim sendo, esta comissão de avaliação é 
constituída por quatro membros, tendo sido nomeados os 
cidadãos Sebastião Domingos Garcia e Manuel Pio da 
Silva, em substituição de José Frederico da Silva, enquanto 
representantes deste Município e os cidadãos José 
Rodrigues de Azevedo e António do Sacramento Lima, 
representantes da Câmara Municipal de Lagoa. 

Arrastando-se esta contenda, em março de 1935, o 
Governador Civil de Faro recomenda que “seja resolvido 
com brevidade possivel o assunto respeitante aos limites da 
nova freguesia de Armação de Pera”. Para tal foi designado 
o dia 5 de abril, pelas 10 horas, para que os membros da 
comissão de avaliação nomeados por ambos os municípios 
se reúnam e cheguem a consenso.



Ata da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Silves
31 de junho de 1934
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A 31 de maio é apresentado na reunião da Comissão 
Administrativa um abaixo-assinado pelos habitantes e 
proprietários dos sítios do Vale de Taipas e Bacharel, que 
não querem passar para a freguesia de Porches “Os abaixo 
assinados, habitantes e proprietários dos sitios do Vale de 
Taipas e Bacharel, freguesia e concelho de Silves, veem 
perante V. Ex., com o devido respeito, alegar e reclamar o 
seguinte: Teem os reclamantes conhecimento de que se 
pretende dár á freguesia de Porches, concelho de Lagôa, 
uma faixa de terreno que compense os prejuisos que houve 

para esta freguesia e concelho pela desanexação dos sitios 
do Vale de Olival, Quintãs e Alporchinhos a favôr da 
freguesia de Armação de Pera, concelho de Silves, creada 
pelo Dec. numero vinte e dois mil quatrocentos e trinta. 
Para este m já foram avaliadas as propriedades dos 
logares do Vale de Taipas e Bacharel e é deste facto e desta 
pretensão que vem a presente reclamação. O processo 
porque, assim, se pretende compensar aquela freguesia e 
concelho, não é justo, não é logico e nem humano. Os 
habitantes e proprietários dos ditos sitios do Vale de Taipa e 
Bacharel que contam cerca de vinte fogos e com a area 
cultivavel de mil hectares, aproximadamente, não podem e 
não devem passar para a freguesia de Porches porque 
aquela povoação não tem os recursos necessarios, como se 
expõe: É servida por estradas e veredas que de inverno são 
intransitaveis, apesar do Estado ter despendido cerca de 
trinta contos para a construção e reparação das mesmas; 
Não tem, sequer, Pôsto do Registo Civil. No caso dum 
nascimento, casamento ou obito o paroquiano residente 
nos sitios acima indicados, teria que se deslocar á sede do 
concelho (Lagôa) que ca a quinze quilometros de 
distancia, passando obrigatoriamente pela cidade de Silves, 
visto que os caminhos para aquela vila são, de inverno, 
tambem intransitaveis, o que não acontece com a actual 
sede de freguesia (Silves) que é servida por estradas novas, 
caminho de ferro e carreiras diarias de camionetas; Não 
tem padre, Não tem medico nem farmacia e, Nem com a 
anexação que se projecta, poderá ter estes benecios, visto 
que já os não tinha antes da desanexação dos dezassete 
fogos que foram para freguesia de Armação de Pera. Pelo 
exposto, a pretensão do mentor de Porches denota um 
espirito doentio e mau, visto que a povoação de Porches, 
pelas razoes apontadas, não tem justicação para, sequer, 
ser séde de freguesia. De mais os povos destes logares não 
foram ouvidos, nem responsabilidade alguma tiveram na 
diminuição do terreno daquela freguesia, o que não 
aconteceu com os habitantes dos sitios que passaram para 
a freguesia de Armação que, por sua livre vontade assim o 
quiseram, dadas as disponibilidades e a falta de recursos 
atraz apontados. Assim, os reclamantes acham absurda 
esta compensação tirada destes dois sitios em prejuizo de 
cerca de cincoenta pessoas, quando é certo que a podiam 
tirar dos sitios denominados “Palmeirinha” ou “Quinta da 
Vala” que tem mais rendimento colectavel do que o dos 
sitios dos reclamantes e não tem fogos que se prejudiquem 

com esta passagem pela falta dos recursos já referidos e 
cam a uma distancia de dois quilometros, se tanto, da 
séde da freguesia ou do concelho. Nestes termos, os 
reclamantes pedem a V. Ex. se dignem interceder junto de 
quem de direito no sentido de obstar a pretensa 
desanexação, por ser de Justiça. Os reclamantes (…)”

Esta contenda arrastou-se por mais algum tempo, 
acabando os dois concelhos por chegare a um acordo e a 
estabelecer os seus limites tal e qual como hoje os 
conhecemos. 

Nas décadas de 50 e 60 Armação de Pera é atingida pelo 
surto da construção, de modo que é entregue ao arquiteto 
Paulo de Carvalho Cunha, de Lisboa, a elaboração do 
“Projeto de arranjo urbanístico da Praia de Armação de 
Pera”. O qual conduziu à edicação de novos equipamentos 
como a construção de hotéis, de um bairro para pescadores 
e de um dos primeiros e mais modernos Casinos da época.

No que respeita ao crescimento urbanístico, até aos anos de 
70, a Junta de Turismo teve como principal preocupação a 
valorização de critérios de qualidade e embelezamento, de 
modo que toda a avenida Beira-Mar era ladeada por chalés 
com estética e bom gosto, cuidado com o embelezamento 
da praia e seus acessos, construção de jardins e balneários 
e vestuários de apoio aos banhistas. 

Após o 25 de abril assistiu-se a uma construção em massa 
e desordenada.

Cinquenta e oito anos após elevação a sede de freguesia a 
aldeia de Armação de Pera é promovida à categoria de 
Vila, pela Lei n.º94/91, de 16 de agosto. Assim sendo, de 
pequena aldeia passou a vila com uma população 
aproximada de 7000 habitantes, que no verão, atinge uma 
população de cerca de 8000 habitantes devido à grande 
auência de veraneantes.

Decorridos oitenta e quatro anos da elevação a sede de 
freguesia devem todos os armacenenses orgulharem-se da 
obstinação e trabalho desenvolvido pelos seus 
antepassados.
 



Ata da Comissão Administrativa da Câmara Municipal de Silves
31 de maio de 1935
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